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COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENCAS
Portaria - 20, de 2-10-2017
Institui 0 Grupo Técnico Estadual de Vigilancia do Obito Materno, Infantil e Fetal - GTVO.

O Coordenador da Coordenadoria de Controle de Doengas — CCD, na qualidade de presidente do Comité Estadual de
Vigilancia a Morte Materna, Infantil e Fetal e, considerando:

- O Decreto Estadual - 62.111, de 15-07-2016, que reformula o Sistema de Vigilancia Epidemiol6gica do 6bito materno
no estado de Sao Paulo, altera sua denominagéo e da providéncias correlatas;

- A Resolucao SS - 74, de 12-09-2017, que dispde sobre o processo de notificacdo e investigacdo dos ébitos maternos,
de mulher em idade fértil, infantil e fetal e da providéncias correlatas.

- A Resolucao SS - 73, de 26-08-2016, que constitui os Comités Estadual e Regional de Vigilancia do ébito Materno,
Infantil e Fetal e da providéncias correlatas.

- As disposi¢8es da Portaria MS/GM - 1.271, de 6 de junho de 2014, que define a Lista Nacional de Notificacdo
Compulsoéria de doencas, agravos e eventos de saude publica nos servigos de saude;

- A Portaria GM/MS - 1119, de 5 de junho de 2008, que regulamenta a vigilancia dos 6bitos maternos, a qual deve ser
realizada por profissionais de salde, designados pelas autoridades de vigilancia em saude das esferas federal,
estadual e municipal e do Distrito Federal,

- A Portaria GM/MS - 72, de 11-01-2010, que estabelece a vigilancia do 6bito infantil e fetal como obrigatéria nos
servicos de saude (publico e privados) que integram o Sistema Unico de Saude (SUS);

- A Ata da 292 Reuni&o do CEVMMI - 25-02-2015, que aprovou a constituicdo do Grupo Técnico de Vigilancia do Obito
Materno, Infantil e Fetal (GTVO), com vistas a subsidiar a atua¢do do Comité Estadual;

- A Estratégia e plano de a¢éo para a elimina¢é@o da transmissédo materno-infantil do HIV e da sifilis congénita -
CD50.R12;

Resolve:

Artigo 1° - Instituir o Grupo Técnico de Vigilancia do Obito Materno, Infantil e Fetal - GTVO, nos dmbitos Estadual e
Regional, com a finalidade de assessorar técnica e cientificamente o Comité de Vigilancia a Morte Materna, Infantil e
Fetal no tocante as investigagfes dos 6bitos maternos, de mulher em Idade fértil, infantil e fetal e dos casos de
transmissao vertical do HIV e da sifilis.

Paragrafo primeiro - O processo de investigacéo de 6bitos sera coordenado pelo Grupo Técnico de Vigilancia do Obito.

Artigo 2° - O GTVO é de natureza sigilosa, técnico-cientifica, educativa e de assessoramento ao Comité Estadual de
Vigilancia a Morte Materna, Infantil e Fetal (CEVMMI), podendo ser instituido nos ambitos municipal, regional e
estadual.

Artigo 3° - O GTVO sera composto por representantes indicados pelo Comité para um periodo de 02 (dois) anos.

Artigo 4° - Nos municipios de pequeno porte populacional aonde nao houver Comité de Vigilancia a Morte Materna,
Infantil e Fetal estes poderdo se agrupar por regides ou por CIR, sendo 0s seus representantes indicados pelos
Secretarios de Saude de cada municipio, sempre obedecendo a composicao proposta por esta Resolucao.

Artigo 5° - O Grupo devera ser composto, preferencialmente, pelos representantes das areas de Vigilancia
Epidemioldgica, Vigilancia Sanitaria, Atencdo Basica, Saude da Crianca, Saude da Mulher, Nucleo de Epidemiologia
Hospitalar e/ou Comisséo hospitalar de 6bito, Interlocutor do Programa DST/AIDS e o Responsavel pela codificacéo no
Sistema de Informacdo de Mortalidade, devendo contar com pelo menos um Médico e um Enfermeiro. E facultativo a
participacdo de outras areas técnicas envolvidas com o tema.

Artigo 6° - As reunides serdo instituidas através de um cronograma prévio aprovado por seus membros para avaliagdo
das ocorréncias de Obitos maternos, de mulheres em idade fértil, infantis e fetais, ou agravos de transmissao vertical do
HIV e da Sifilis.
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Paragrafo Unico — Poderdo ser estabelecidas reunides extraordinarias sempre que a ocorréncia dos 6bitos ou 0s
agravos de transmisséo vertical do HIV e da Sifilis, assim o exigir.

Artigo 7° - Os Grupos Técnicos de Vigilancia do ébito tém as seguintes finalidades:

Fomento a capacitacdo no tocante a vigilancia dos 6ébitos maternos, infantis e fetais;

Assessoramento técnico e cientifico a andlise das investigacdes dos ébitos especificados e dos casos de transmissao
vertical do HIV e da sifilis;

Manejo e analise de dados e informacdes estratégicas relacionadas aos 6bitos e casos de transmisséao vertical do HIV
e da sifilis; Identificacdo dos fatores de evitabilidade;

Propostas de medidas de prevencao;

Aprimoramento dos dados do Sistema de Informacgéo de Mortalidade (SIM) para fins epidemiolégicos.

Artigo 8° - Os Grupos Técnicos de Vigilancia do ébito tém as seguintes Atribuicdes:

Consolidar e analisar as investigacdes dos 6bitos maternos, de mulheres em idade fértil, infantis e fetais;

Consolidar e analisar os casos de transmissao vertical de HIV e sifilis, utilizando os protocolos especificos para a
investigacao;

Identificar as fragilidades ocorridas durante o processo que levou ao 6bito ou a transmisséo vertical;

Ratificar as causas do 6bito ou retifica-las, sugerindo as alteracfes necessarias;

Classificar a evitabilidade dos 6bitos, usando preferencialmente a Lista Brasileira de Malta e Colaboradores;

Elaborar um relatdrio técnico contendo as fragilidades identificadas, a ratificagdo das causas do 6bito ou a retificacao;
Fazer a reconstrucdo da causa basica do 6bito, quando necessario;

Elaborar e encaminhar para o comité as recomendacdes para o gestor para correcéo de falhas identificadas;
Apresentar o relatério ao Comité de Vigilancia a Morte Materna, Infantil e Fetal para que as propostas apresentadas
sejam avaliadas e validadas por seus membros.

Identificar, propor e apoiar temas para a capacitacdo dos profissionais de salde envolvidos na assisténcia a gestacéo,
parto, puerpério, salde da crianca e da mulher.

Artigo 9 - Apds a andlise dos dados da investigagdo, a codificagao inicial do registro eletrénico do atestado médico
no Sistema de Informacgé&o de Mortalidade (SIM), poderéa ser complementado e/ou alterado para fins epidemiol6gicos,
ao que denominamos “Reconstrugédo do atestado Médico de causa de morte”

Artigo 10° - Os Comités de Vigilancia a Morte Materna, Infantil e Fetal deverdo ser a insténcia de validacdo da
reconstrucdo da causa basica do 6bito e da oficializacdo das recomendacdes para o gestor.

Artigo 11° - Apés o parecer do Comité, o interlocutor do SIM/SINASC municipal, tanto da residéncia como da
ocorréncia do falecido, fara as altera¢des recomendadas no Sistema.

Artigo 12° - Ficam designados os representantes abaixo indicados para compor o Grupo Técnico de Vigilancia a Morte
Materna, Infantil e Fetal do Estado de S&o Paulo:

Nome RG

Carmen Silvia Bruniera Domingues 9.275.661
Ctia Martinez 8.683.066
Clélia Maria Sarmento de Souza Aranda 6.727.759-7
Daniela Vinhas Bertolini 21.295.007-1
Lygia Mendes dos Santos Border 13.878.306-8
Marqarete Sia Jordani 14.980.673-2
Marisa Ferreira da Silva Lima 10.234.841-8
Marcia Coméa de Aratijo 17.408.866-8
Rita e Cassia Xavier Balda 16.229.000
Roberta Ricardes Pires 18.193.384-6
Sandra Regina Antoniete Neves Cason 146648639
Sonia |soyama Venandio 17.878.363-8
Vera Luda da Gloria Malheiro 15.138.25
Vilma Aparecida Luz de Souza 6.188.543-5

Artigo 13° - Esta Portaria entrard em vigor na data de sua publicacéo.
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